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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MAYCON MENDES ALVES
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA EX OFFICIO. 
AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE PARA A VIDA CIVIL. 
ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NOS FATOS DA CAUSA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ESTABILIDADE DECENAL. CÔMPUTO DO TEMPO 
NA CONDIÇÃO DE ADIDO PARA FINS EXCLUSIVOS 
DE TRATAMENTO DE SAÚDE. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que o 
militar não estável, incapacitado por motivo de doença ou 
acidente em serviço sem relação de causa e efeito com o 
serviço militar, fará jus à reforma ex offício apenas se for 
considerado inválido tanto para o serviço da caserna como para 
as demais atividades laborativas civis (invalidez total).
3. In casu, o Tribunal de origem reconheceu que o autor não 
faz jus à reforma pleiteada, uma vez que possui capacidade 
para as atividades civis. A desconstituição do julgado, na forma 
pretendida pelo recorrente, demandaria o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
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4. “a mera reintegração de militar temporário na condição de 
adido, para tratamento médico, não configura hipótese de 
estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o 
período em que o militar esteve licenciado, na condição de 
adido, não pode ser computado para atingir a estabilidade 
decenal, não prosperando, portando, as alegações aduzidas pelo 
interessado” (REsp 1.786.547/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/04/2019). Em igual sentido: 
AgInt no AREsp 1.937.211/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 28/4/2022.
5. A simples transcrição de ementas ou votos não é suficiente à 
demonstração do dissídio jurisprudencial.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA EX OFFICIO. 
AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE PARA A VIDA CIVIL. 
ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NOS FATOS DA CAUSA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ESTABILIDADE DECENAL. CÔMPUTO DO TEMPO 
NA CONDIÇÃO DE ADIDO PARA FINS EXCLUSIVOS 
DE TRATAMENTO DE SAÚDE. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que o 
militar não estável, incapacitado por motivo de doença ou 
acidente em serviço sem relação de causa e efeito com o 
serviço militar, fará jus à reforma ex offício apenas se for 
considerado inválido tanto para o serviço da caserna como para 
as demais atividades laborativas civis (invalidez total).
3. In casu, o Tribunal de origem reconheceu que o autor não 
faz jus à reforma pleiteada, uma vez que possui capacidade 
para as atividades civis. A desconstituição do julgado, na forma 
pretendida pelo recorrente, demandaria o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
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4. “a mera reintegração de militar temporário na condição de 
adido, para tratamento médico, não configura hipótese de 
estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o 
período em que o militar esteve licenciado, na condição de 
adido, não pode ser computado para atingir a estabilidade 
decenal, não prosperando, portando, as alegações aduzidas pelo 
interessado” (REsp 1.786.547/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/04/2019). Em igual sentido: 
AgInt no AREsp 1.937.211/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 28/4/2022.
5. A simples transcrição de ementas ou votos não é suficiente à 
demonstração do dissídio jurisprudencial.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 

873):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA EX 
OFFICIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE PARA A VIDA CIVIL. ACÓRDÃO A QUO 
FUNDADO NOS FATOS DA CAUSA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ESTABILIDADE DECENAL. 
CÔMPUTO DO TEMPO NA CONDIÇÃO DE ADIDO PARA FINS 
EXCLUSIVOS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante defende que o óbice da Súmula 7/STJ não é aplicável 

ao caso dos autos, pois o deslinde da controvérsia necessita apenas da 

valoração correta das provas já produzidas, afora o fato de que restou 

demonstrada a diversidade de tratamento jurídico destinado a uma 

mesma situação. Afirma que encontrando-se incapacitado 

definitivamente para o serviço da caserna, em decorrência de 

lesões/doenças manifestadas durante e em razão da prestação do serviço 

Documento eletrônico VDA43886557 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 10/10/2024 19:24:27
Código de Controle do Documento: 8c2824a5-77c7-4080-a43c-bdce5f172a1e



militar, faz jus à reforma ex officio, com os proventos integrais da 

graduação que detinha na ativa, ou, no mínimo, à reintegração às fileiras 

militares, na condição de adido/agregado, para fins de tratamento 

médico, sem prejuízo de seus vencimentos, até que proferido parecer 

definitivo sobre sua condição de saúde. Alega que, reintegrado às fileiras 

militares na condição de adido, por força de liminar, completou mais de 

10 (dez) anos de efetivo serviço militar, possuindo, desse modo, direito 

líquido e certo ao reconhecimento da estabilidade decenal.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Como assinalado, a jurisprudência desta Corte orienta-se no 

sentido de que o militar não estável, incapacitado por motivo de doença 

ou acidente em serviço sem relação de causa e efeito com o serviço 

militar, fará jus à reforma ex offício apenas se for considerado inválido 

tanto para o serviço da caserna como para as demais atividades 

laborativas civis (invalidez total).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO E SEM ESTABILIDADE ASSEGURADA. 
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INCAPACIDADE APENAS PARA AS ATIVIDADES MILITARES E 
SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO 
MILITAR. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO À REFORMA EX OFFICIO. CABIMENTO DA 
DESINCORPORAÇÃO. PRECEDENTES. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. Cinge-se a controvérsia em debate acerca da necessidade ou não do 
militar temporário acometido de moléstia incapacitante apenas o serviço 
militar de comprovar a existência do nexo de causalidade entre a 
moléstia/doença e o serviço castrense a fim de fazer jus à reforma ex 
officio.
2. O militar temporário é aquele que permanece na ativa por prazo 
determinado e enquanto for da conveniência do Administrador, 
destinando-se a completar as Armas e Quadros de Oficiais e as diversas 
Qualificações Militares de Praças, nos moldes do art. 3º, II, da Lei 
6.391/1976, de sorte que, o término do tempo de serviço implica no seu 
licenciamento quando, a critério da Administração, não houver 
conveniência na permanência daquele servidor nos quadros das Forças 
Armadas (ex vi do art. 121, II e § 3º, da Lei 6.880/1980), a evidenciar 
um ato discricionário da Administração Militar, que, contudo, encontra-
se adstrito a determinados limites, entre eles a existência de higidez 
física do militar a ser desligado, não sendo cabível o término do vínculo, 
por iniciativa da Administração, quando o militar se encontrar 
incapacitado para o exercício das atividades relacionadas ao serviço 
militar, hipótese em que deve ser mantido nas fileiras castrenses até sua 
recuperação ou, não sendo possível, eventual reforma.
3. No caso do militar temporário contar com mais de 10 (dez) anos de 
efetivo serviço e preencher os demais requisitos legais autorizadores, ele 
adquirirá a estabilidade no serviço militar (art. 50, IV, "a", da Lei 
6.880/1980), não podendo ser livremente licenciado ex offício. No 
entanto, antes de alcançada a estabilidade, o militar não estável poderá 
ser licenciado ex officio, sem direito a qualquer remuneração posterior.
4. A reforma e o licenciamento são duas formas de exclusão do serviço 
ativo das Forças Armadas que constam do art. 94 da Lei 6.880/1980, 
podendo ambos ocorrer a pedido ou ex officio (arts. 104 e 121 da Lei 
6.880/1980). O licenciamento ex officio é ato que se inclui no âmbito do 
poder discricionário da Administração Militar e pode ocorrer por 
conclusão de tempo de serviço, por conveniência do serviço ou a bem da 
disciplina, nos termos do art. 121, § 3º, da Lei 6.880/1980. A reforma, 
por sua vez, será concedida ex officio se o militar alcançar a idade 
prevista em lei ou se enquadrar em uma daquelas hipóteses consignadas 
no art. 106 da Lei 6.880/1980, entre as quais, for julgado incapaz, 
definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas (inciso II), 
entre as seguintes causas possíveis previstas nos incisos do art. 108 da 
Lei 6.880/1980 ("I - ferimento recebido em campanha ou na manutenção 
da ordem pública; II - enfermidade contraída em campanha ou na 
manutenção da ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente 
decorra de uma dessas situações; III - acidente em serviço; IV - doença, 
moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, COM RELAÇÃO 

Documento eletrônico VDA43886557 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 10/10/2024 19:24:27
Código de Controle do Documento: 8c2824a5-77c7-4080-a43c-bdce5f172a1e



DE CAUSA E EFEITO A CONDIÇÕES INERENTES AO SERVIÇO;
V - tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia 
maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, 
cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar com 
base nas conclusões da medicina especializada; e VI - acidente ou 
doença, moléstia ou enfermidade, SEM RELAÇÃO DE CAUSA E 
EFEITO COM O SERVIÇO").
5. Desse modo, a incapacidade definitiva para o serviço militar pode 
sobrevir, entre outras causas, de doença, moléstia ou enfermidade 
adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito a condições 
inerentes ao serviço, conforme inciso IV do art. 108 da Lei 6.880/1980. 
Outrossim, quando o acidente ou doença, moléstia ou enfermidade não 
tiver relação de causa e efeito com o serviço (art. 108, IV, da Lei 
6.880/1980), a Lei faz distinção entre o militar com estabilidade 
assegurada e o militar temporário, sem estabilidade.
6. Portanto, os militares com estabilidade assegurada terão direito à 
reforma ex officio ainda que o resultado do acidente ou moléstia seja 
meramente incapacitante. Já os militares temporários e sem estabilidade, 
apenas se forem considerados INVÁLIDOS tanto para o serviço do 
Exército como para as demais atividades laborativas civis.
7. Assim, a legislação de regência faz distinção entre incapacidade 
definitiva para o serviço ativo do Exército (conceito que não abrange 
incapacidade para todas as demais atividades laborais civis) e invalidez 
(conceito que abrange a incapacidade para o serviço ativo do Exército e 
para todas as demais atividades laborais civis). É o que se extrai da 
interpretação conjunta dos arts. 108, VI, 109, 110 e 111, I e II, da Lei 
6.880/1980.
8. A reforma do militar temporário não estável é devida nos casos de 
incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a 
V do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço 
militar e independentemente da comprovação do nexo de causalidade 
com o serviço militar, bem como quando a incapacidade decorre de 
acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e 
efeito com o serviço militar, que impossibilite o militar, total e 
permanentemente, de exercer qualquer trabalho (invalidez total).
9. Precedentes: AgRg no AREsp 833.930/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/03/2016, DJe 08/03/2016; AgRg no REsp 1331404/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
14/09/2015; AgRg no REsp 1.384.817/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
14/10/2014; AgRg no AREsp 608.427/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
25/11/2014; AgRg no Ag 1300497/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 
14/09/2010.
10. Haverá nexo de causalidade nos casos de ferimento recebido em 
campanha ou na manutenção da ordem pública (inc. I do art. 108, da Lei 
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6.880/1980); b) enfermidade contraída em campanha ou na manutenção 
da ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma 
dessas situações (inciso II do art. 108, da Lei 6.880/1980 ); c) acidente 
em serviço (inciso III do art. 108, da Lei 6.880/1980 ), e; d) doença, 
moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de 
causa e efeito a condições inerentes ao serviço (inciso IV, do art. 108, da 
Lei 6.880/1980).
11. Portanto, nos casos em que não há nexo de causalidade entre a 
moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e o militar temporário 
não estável é considerado incapaz somente para as atividades próprias 
do Exército, é cabível a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 
6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do seu 
Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966.
12. Embargos de Divergência providos (EREsp 1.123.371/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, relator p/ Acórdão Ministro 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 12/3/2019).

No caso concreto, entendeu o Tribunal de origem que a parte 

autora não faz jus à reforma pleiteada, uma vez que possui capacidade 

para as atividades civis. Confira-se, a propósito, o seguinte excerto do 

acórdão a quo (fl. 665):
Na hipótese, de acordo com o laudo pericial (fls. 360/367), o autor é 
portador de “lesão sequelar na perna esquerda”. Ainda de acordo com o 
referido laudo, o diagnóstico do quadro clínico da parte autora 
permite concluir que não se trata de caso de invalidez, eis que pode 
exercer, no âmbito civil, atividades laborativas para garantir o 
próprio sustento. Neste sentido, destaca o perito que o apelante não 
apresenta incapacidade para as atividades laborativas da vida civil 
(quesito 01 do juízo – fls. 365), mas limitação “apenas para funções que 
exijam carregamento de peso e capacidade plena dos membros 
inferiores, podendo realizar uma gama enorme de atividades 
profissionais, inclusive possui carteira D, estando apto a dirigir 
caminhões e operar máquinas” (quesito 13 – fls. 366). Corrobora, neste 
sentido, informação trazida pela União (fls. 580/590) de que o autor, 
mesmo após o deferimento da reintegração à caserna na condição 
de adido – sem, contudo, cumprir expediente – mantinha vínculo 
empregatício com, ao menos, três empresas, exercendo a função de 
“motorista de ônibus rodoviário”, demonstrando assim, a sua plena 
capacidade de exercer atividade remunerada para garantir o 
próprio sustento. Desse modo, mostra-se inviável a anulação do ato de 
desligamento do requerente ou a sua manutenção na situação de adido, 
ante a ausência de comprovação da incapacidade laborativa no âmbito 
civil, não restando demonstrado nos autos qualquer elemento fático-
jurídico apto a inquinar a validade do laudo médico judicial.

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou a instância 
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ordinária sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas 

constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO. LEGALIDADE. 
DOENÇA SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM A 
ATIVIDADE MILITAR. PROVA PERICIAL. INEXISTÊNCIA DE 
INCAPACIDADE PARA ATIVIDADE CASTRENSE OU CIVIL. 
PEDIDO DE REFORMA. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A desconstituição da premissa lançada pela instância ordinária, 
segundo a qual inexistente a incapacidade definitiva do militar para o 
serviço castrense e as atividades civis, demandaria o reexame de matéria 
de fato, procedimento que, em sede especial, encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.334.753/MS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
27/11/2019).
 
MILITAR. TEMPORÁRIO. ANULAÇÃO DO ATO DE 
LICENCIAMENTO. REINTEGRAÇÃO. REFORMA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCAPACIDADE, AO TEMPO DO 
DESLIGAMENTO, NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 
RELAÇÃO ENTRE A DOENÇA POSTERIORMENTE ECLODIDA E 
O SERVIÇO MILITAR. ATO ADMINISTRATIVO PRATICADO A 
PARTIR DO PLEITO DO EX-MILITAR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ INADMISSIBILIDADE DO RECURSO.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, 
que não reconheceu o pleito do recorrente de anulação do ato de 
licenciamento, com reintegração ou reforma, sobretudo porque aquele 
foi praticado a partir de pedido do próprio militar.
2. Sustenta a parte recorrente que o acórdão contrariou os artigos 479 e 
371 do CPC/2015. Nada obstante, o Tribunal de origem não emitiu juízo 
de valor sobre os retromencionados dispositivos legais. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 
vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto a questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo."
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3. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente 
análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo 
asseverar que, para chegar a conclusão diversa, torna-se imprescindível 
reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição encontra 
óbice no édito 7/STJ: 'A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial.'
4. Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o 
Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ, de modo 
que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: 'Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.'
5. Recurso Especial de que não se conhece (REsp 1.678.890/SC, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
9/10/2017).

Quanto ao alegado direito ao reconhecimento da estabilidade 

decenal, observa-se que o entendimento adotado pelo acórdão a quo 

encontra-se em conformidade com a jurisprudência desta Corte no 

sentido de que “a mera reintegração de militar temporário na condição 

de adido, para tratamento médico, não configura hipótese de estabilidade 

nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período em que o militar 

esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser computado para 

atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as alegações 

aduzidas pelo interessado” (REsp 1.786.547/RS, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/04/2019).

Em igual sentido, confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE. REINTEGRAÇÃO. 
PEDIDO DE REFORMA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. ESTABILIDADE. CÔMPUTO DO TEMPO NA 
CONDIÇÃO DE ADIDO PARA FINS EXCLUSIVOS DE 
TRATAMENTO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE DEBATE PRÉVIO. 
SÚMULA 282/STF. PREDECENTES STJ. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL.
[...]
4. Registre-se, ainda, que este Superior Tribunal consagra orientação 
segundo a qual a mera reintegração de militar temporário na condição de 
adido, para tratamento médico, não configura hipótese de estabilidade 
nos quadros das Forças Armadas. Assim, o período em que o militar 
esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser computado para 
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atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as alegações 
aduzidas pelo interessado.
[...]
6. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.937.211/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
28/4/2022).

Registre-se, por fim, que o alegado dissídio jurisprudencial não foi 

comprovado nos moldes estabelecidos nos artigos 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e 255, § 1º do RISTJ, tendo em vista que não foi realizado o 

devido cotejo analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os 

casos confrontados, identificando os trechos que os assemelhem, não se 

oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.533.083 / DF
Número Registro: 2023/0453648-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00185824820124013400

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAYCON MENDES ALVES
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAYCON MENDES ALVES
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 21 de outubro de 2024
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